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1. INTRODUÇÃO 

A universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

constitui um dos maiores desafios contemporâneos para os entes federativos no Brasil. Em 

um cenário regulatório marcado pela promulgação da Lei nº 14.026/2020 e pela edição das 

Normas de Referência pela ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico), os 

municípios e suas entidades reguladoras enfrentam o imperativo de transformar diretrizes 

normativas em avanços concretos na prestação dos serviços. 

No âmbito dos municípios associados à ARES-PCJ, foi identificada a necessidade de 

estruturação normativa que viabilize o monitoramento técnico e institucional dos indicadores 

operacionais da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário em seus municípios associados, de maneira harmônica à Norma de Referência nº 

09/2024 da ANA, aprovada pela Resolução ANA Nº 211, de 19 de setembro de 2024. Nesse 

contexto, o presente processo normativo visa instituir os procedimentos regulatórios 

necessários à concretização dessa diretriz nacional. 

Este relatório apresenta a Análise de Impacto Regulatório (AIR) referente à ação da ARES-PCJ 

em cumprimento à adoção da Norma de Referência nº 09/2024 no que se refere ao 

acompanhamento dos indicadores operacionais da prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, buscando demonstrar a adequação da 

intervenção regulatória proposta à solução do problema identificado, à luz de alternativas 

possíveis e seus respectivos impactos. 

1.1.  OBJETIVO DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO (AIR) 

O objetivo desta AIR é subsidiar tecnicamente a tomada de decisão sobre a edição de norma 

regulatória voltada à operacionalização da NR nº 09/2024 no âmbito dos municípios 

associados à ARES-PCJ. Busca-se instituir diretrizes objetivas e mecanismos claros para o 

acompanhamento dos indicadores operacionais da prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Ao promover maior coerência entre as metas estabelecidas pela legislação e os instrumentos 

de planejamento, a proposta normativa visa garantir transparência, previsibilidade e controle 

social, além de atender às exigências legais e à indução normativa da ANA, consolidando a 

capacidade regulatória da ARES-PCJ perante seus entes regulados. 

1.2. ESTRATÉGIA DE ELABORAÇÃO DA AIR E NORMATIZAÇAO 

O processo de elaboração da AIR e construção de novo normativo pela ARES-PCJ contou com 

a organização de um grupo de trabalho interno, dirigido pela Coordenação de Normatização 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  F
IL

IP
E

 P
A

S
Q

U
A

LI
N

I P
E

R
E

Z
, P

A
U

LO
 M

A
R

C
O

S
 F

A
R

IA
 M

A
C

IE
L,

 IS
A

B
E

LL
A

 V
A

R
G

A
S

 O
R

T
IZ

 P
IC

A
Z

O
 M

O
N

T
A

N
A

R
I, 

D
A

LT
O

 F
A

V
E

R
O

 B
R

O
C

H
I e

 D
IE

G
O

 R
U

IZ
 S

O
A

R
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

F
4B

-0
7C

6-
8E

61
-4

88
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

F
4B

-0
7C

6-
8E

61
-4

88
F



 

RELATÓRIO DE AIR Nº 02/2026                                                                                    5 
 

da Agência, tendo como elementos norteadores não só a identificação e enfrentamento do 

problema regulatório, mas a adoção e incorporação das Normas de Referência da ANA e 

diretrizes da Lei federal nº 11.445/2007. 

A estratégia adotada para elaboração desta AIR seguiu uma lógica incremental, com 

levantamento prévio de boas práticas normativas e análise crítica das alternativas disponíveis. 

Foram consideradas as experiências de outras entidades reguladoras infranacionais, 

especialmente aquelas que já editaram normas específicas para a implementação da NR nº 

09/2024. 

O processo contou com uma fase inicial de diagnóstico institucional e jurídico, seguido da 

construção colaborativa de alternativas normativas, avaliadas com base em critérios de 

exequibilidade, aderência legal, impacto regulatório e viabilidade operacional. 

O processo contou ainda com Tomada de Subsídios, conforme detalhamento adiante neste 

mesmo documento. As sugestões recebidas contribuíram para o aprimoramento da proposta 

final, garantindo legitimidade social e robustez técnica à solução normativa adotada. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO 

Como etapa essencial de uma Análise de Impacto Regulatório (AIR), deve-se delimitar o 

problema regulatório que se pretende solucionar ou mitigar a fim de propor medidas mais 

efetivas, duradouras e monitoráveis. 

Considerando que este normativo guarda relação essencialmente instrumental em face do 

cumprimento Norma de Referência ANA nº 09/2024, reproduzimos para ciência dos atores 

envolvidos no processo de participação o problema regulatório estabelecido pela própria 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, qual seja: 

Baixa qualidade da prestação dos serviços de água e esgoto, observando-se baixo 

conhecimento sistemático da qualidade dos referidos serviços pelas agências 

reguladoras infranacionais e dos resultados obtidos pelos prestadores de serviços 

 

A Figura 1 reproduz a árvore do problema também elaborada pela ANA, garantindo maior 

clareza dos desafios de enfrentamento do tema, bem como apontando para os objetivos e 

impactos da intervenção. 
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Figura 1 - Árvore do problema regulatório. Fonte: ANA. 

 

3. DA BASE LEGAL 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí (ARES-PCJ), consórcio público de direito público, foi criada para atender às exigências 

e diretrizes da Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.217/2010, além de observar as Normas de Referências emitidas pela Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA). 

A seguir são apresentados alguns dispositivos legais previstos na legislação brasileira e outros 

normativos sobre o tema. 
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3.1. LEI FEDERAL Nº 11.445/2007 

A Lei nº 11.445/2007, marco legal do saneamento básico, estabelece, em seu Art. 23, que as 

entidades reguladoras infranacionais devem editar normas relativas a padrões e indicadores 

de qualidade da prestação dos serviços, metas progressivas de expansão e de qualidade, e 

mecanismos de avaliação da eficiência e eficácia dos serviços.  

Essa previsão foi reforçada pela Lei nº 14.026/2020, que inseriu o art. 11-B, estabelecendo 

metas de 99% de cobertura de água potável e 90% de esgotamento sanitário até 2033. O 

mesmo artigo exige a definição de metas quantitativas de não intermitência do 

abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento, que são o 

foco central dos indicadores de Nível I instituídos pela NR 9/2024 

O Art. 25 da mesma Lei determina que os prestadores devem fornecer às entidades 

reguladoras todos os dados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Já o art. 45 trata da obrigatoriedade de conexão dos usuários às redes públicas disponíveis, 

elemento essencial para o cálculo dos indicadores de acesso e para a indução à 

universalização dos serviços. 

O Art. 50 estabelece as condições fundamentais para que estados, municípios e prestadores 

de serviços possam acessar recursos públicos federais e financiamentos da União destinados 

ao saneamento básico. Entre essas exigências, destacam-se a observância das Normas de 

Referência da ANA (Art. 50, III), o alcance de índices mínimos de eficiência e desempenho 

(Art. 50, I), a redução de perdas (Art. 50, IV) e o fornecimento de informações atualizadas ao 

SINISA (Art. 50, V).  

A NR 9/2024 atua como o instrumento de padronização nacional previsto no Art. 25-A, que 

atribui à ANA a competência de instituir normas de referência para a regulação do setor.  

3.2. NORMA DE REFERÊNCIA Nº 09/2024 DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO BÁSICO (ANA) 

A NR nº 09/2024, aprovada pela Resolução ANA nº 211/2024, dispõe sobre indicadores 

operacionais da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário, incluindo a manutenção e a operação dos sistemas, nos termos do art. 23 da Lei nº 

11.445, de 2007. Sua aplicação é compulsória para as entidades reguladoras infranacionais 

que desejam manter sua capacidade regulatória plena. 

Para fins de cálculo e avaliação dos indicadores, a área de abrangência da aplicação da norma 

é dividida nos seguintes recortes:  
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(1) Por município, independentemente de ser delegação parcial ou prestação 

regionalizada. 

(2) Por contrato de prestação de serviços. 

(3) Por prestação regionalizada, quando houver estruturas de governança compartilhada 

entre entes federados. 

(4) Por prestador de serviços, para permitir a comparação entre diferentes operadores 

que atuam sob a mesma entidade reguladora. 

A norma não se aplica aos contratos de concessão vigentes que foram firmados após licitação 

ou desestatização, ou cujos editais tenham sido publicados antes da vigência da norma (1º de 

outubro de 2024), a menos que haja acordo entre as partes para sua inclusão. 

Os indicadores operacionais são divididos em níveis I e II, sendo todos de adoção obrigatória. 

Os indicadores de Nível I devem possuir metas anuais, progressivas e definidas nos planos 

municipais ou regionais de saneamento, estão vinculados às metas de universalização, 

redução de perdas, continuidade e qualidade dos serviços, são eles: 

a) Indicadores de Universalização (conforme NR nº 8/2024): 

(1) IAA: Índice de atendimento de abastecimento de água. 

(2) ICA: Índice de cobertura de abastecimento de água. 

(3) IAE: Índice de atendimento de esgotamento sanitário. 

(4) ICE: Índice de cobertura de esgotamento sanitário. 

b) Indicadores Operacionais de Desempenho: 

(5) Nível I - 01: Índice de perdas de água na distribuição por ligação. 

(6) Nível I - 02: Índice das análises de coliformes totais da água no padrão estabelecido. 

(7) Nível I - 03: Índice das análises de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) do esgoto 

na saída do tratamento. 

(8) Nível I - 04: Índice de intermitência do serviço de abastecimento de água. 

(9) Nível I - 05: Índice de intermitência do serviço de esgotamento sanitário. 
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Os indicadores de Nível II também são de adoção obrigatória, servem principalmente para 

avaliação por comparação e monitoramento da eficiência da gestão, sua inclusão nos planos 

municipais ou regionais de saneamento básico é facultativa, são eles: 

(1) Nível II - 01: Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado de água. 

(2) Nível II - 02: Índice de macromedição relativo ao volume disponibilizado de água. 

(3) Nível II - 03: Índice de duração média dos reparos de extravasamentos de esgoto. 

(4) Nível II - 04: Índice de reclamações dos serviços de abastecimento de água. 

(5) Nível II - 05: Índice de reclamações dos serviços de esgotamento sanitário. 

A Norma de Referência nº 9/2024 estabelece que a implementação dos indicadores deve 

ocorrer de forma gradual. Os indicadores de Nível I devem ser adotados a partir do primeiro 

relatório de avaliação operacional da prestação dos serviços, e os de Nível II, a partir do 

segundo relatório de avaliação operacional. 

A entidade reguladora infranacional precisa publicar um ato normativo que contenha o 

disposto na Norma de Referência nº 9/2024, como requisito obrigatório para comprovar que 

houve adoção da norma. Este normativo deve, obrigatoriamente, incluir os indicadores de 

Nível I e Nível II. 

4. DOS ATORES ENVOLVIDOS  

Os atores envolvidos e a forma como são impactados no problema regulatório serão descritos 

a seguir. 

4.1. SOCIEDADE (USUÁRIOS) 

É o grupo que sofre mais diretamente com a baixa qualidade dos serviços, enfrentando 

intermitências no abastecimento, falta de potabilidade da água e problemas com esgoto a 

céu aberto. A ausência de indicadores padronizados impede o controle social, pois o cidadão 

não tem informações claras para cobrar a prestação adequada nem como avaliar o uso 

racional da água. 

4.2. MEIO AMBIENTE 

É impactado com a degradação ambiental causada pelo lançamento de esgotos sem o devido 

tratamento nos rios. Além disso, a má qualidade de mananciais aumenta a complexidade e 

os custos do tratamento da água para abastecimento humano. 
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4.3. PRESTADORES DE SERVIÇO PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

Os prestadores são responsáveis pela geração e pelo envio das informações primárias que 

subsidiam o cálculo dos indicadores e a verificação das metas. Também cabe a eles viabilizar 

a infraestrutura necessária à conexão de edificações e à ampliação progressiva do 

atendimento. 

A normatização proposta proporciona segurança jurídica e orientações objetivas para a 

atuação dos prestadores, garantindo previsibilidade nas obrigações e harmonização com os 

contratos vigentes, quando compatível com o equilíbrio econômico-financeiro. 

Bons prestadores acabam sendo prejudicados por não terem como demonstrar sua eficiência, 

enquanto os "maus prestadores" se ocultam na falta de critérios de avaliação. A ausência de 

normas gera insegurança regulatória e falta de incentivos para a melhoria dos processos 

internos. 

4.4. TITULARES DOS SERVIÇOS (PODER CONCEDENTE) 

Os titulares dos serviços — municípios associados à ARES-PCJ — são os responsáveis legais 
pelo planejamento das ações em saneamento básico, incluindo a formulação e atualização 
dos planos de saneamento. Devem incorporar às suas políticas públicas os indicadores e 
metas definidos pelas normas de referência e atos regulatórios decorrentes emitidos pela 
ARES-PCJ 

Os municípios enfrentam dificuldades para exigir melhorias dos prestadores, pois não 
possuem padrões objetivos para balizar os serviços. A falta de transparência sobre o 
desempenho operacional também impede que o poder concedente realize ações corretivas 
eficazes. 

Os titulares devem assegurar que os planos de saneamento estejam compatíveis com os 
parâmetros da ANA e com os requisitos da legislação federal, como condição para acesso a 
recursos, conformidade regulatória e celebração ou revisão de contratos de prestação de 
serviços. 

4.5.  AGÊNCIAS REGULADORAS INFRANACIONAIS 

Uma agência reguladora infranacional é o órgão ou autarquia designado pelo titular dos 
serviços (municípios, Distrito Federal ou estruturas regionais) para exercer as funções de 
regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico. Entre seus papéis estão a 
normatização, observando NRs da ANA, e fiscalização de metas dos planos de saneamento. 

A falta de dados padronizados impossibilita que as agências exerçam uma regulação técnica 
satisfatória, elevando o risco regulatório. 
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4.6.  AGENTES FINANCEIROS PRIVADOS OU PÚBLICOS E ESTRUTURADORES DE 
PROJETOS 

Bancos e investidores são impactados pela ausência de divulgação sistemática sobre a 
viabilidade e o desempenho dos serviços, o que dificulta a análise de crédito. Para os 
estruturadores de concessões e PPPs, a falta de padrões dificulta a elaboração de projetos e 
de novos instrumentos negociais. 

4.7. AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO (ANA) 

A ANA é responsável por instituir normas de referência com força indutora sobre a atuação 

dos titulares e entidades reguladoras. Ao editar a NR nº 09/2024, estabeleceu padrões 

mínimos para o cálculo de indicadores operacionais da prestação de serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

A ARES-PCJ, como entidade reguladora infranacional, deve aderir às normas da ANA como 

condição para continuar exercendo sua competência regulatória e manter a elegibilidade de 

seus municípios para recursos federais. 

5. BENCHMARK NACIONAL 

Como etapa de instrução da presente Análise de Impacto Regulatório, foi realizado 

benchmark nacional com entidades reguladoras infranacionais, visando identificar 

experiências relacionadas à adoção da Norma de Referência ANA nº 09/2024 ou de 

instrumentos equivalentes de monitoramento de indicadores operacionais. A avaliação 

concentrou-se nos aspectos considerados mais relevantes para a implementação da norma, 

permitindo comparar diferentes estratégias regulatórias e identificar boas práticas capazes 

de subsidiar a elaboração da regulamentação da ARES-PCJ. 

a) ADASA (Distrito Federal – Resolução nº 59/2025) 

A Resolução estabelece os indicadores operacionais para o Distrito Federal, adotando siglas 

específicas para identificação, como IPA01 (perdas), ICA02 (coliformes totais) e IAE03 (DBO).  

Uma particularidade relevante é a exigência de que, na definição e avaliação das metas de 

universalização, sejam considerados contextos não gerenciáveis pelo prestador, como 

ocupações em condomínios irregulares, Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Unidades 

de Conservação, em uma explicitação dos fatores alheios à responsabilidade do prestador, 

como menciona a NR nº 09/2024. 

A norma introduz a obrigatoriedade da Análise Fato, Causa e Ação (FCA) na avaliação 

operacional dos indicadores.  
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b) AGERSA (Bahia – Minuta de Resolução) 

Diferente da periodicidade anual da ANA, a AGERSA exige que o prestador forneça as 

informações primárias mensalmente, até o 15º dia do mês subsequente. 

O envio dessas informações no formato e frequência indicados é colocado como requisito 

indispensável para a apreciação de pedidos de revisão ou reajuste tarifário. 

A agência prevê o monitoramento por meio de sistema automatizado e permite a dispensa 

de envio manual caso existam ferramentas de integração de dados (serviços web) 

disponibilizadas pelo prestador.  

A minuta também ressalta que fatores externos, como caso fortuito ou força maior, devem 

ser validados pela agência para mitigar a interpretação dos resultados. 

A minuta não apresenta indicadores complementares, entretanto, prevê a possibilidade de 

criação desses indicadores. 

c) AGERST (Santa Cruz do Sul/RS – Resolução nº 88/2026)  

A resolução é específica para o município de Santa Cruz do Sul e contextualiza a norma frente 

ao Contrato de Concessão nº 002/2023 (TAAC) firmado com a CORSAN/AEGEA. O texto 

observa explicitamente que o contrato vigente ainda não atende integralmente às 

disposições da NR 9, por carecer de metas de não intermitência e de melhoria de processos 

de tratamento. 

Um aspecto particular é a menção a um Acordo Judicial que antecipou metas de cobertura de 

esgoto no município, o qual deve ser considerado na aplicação da norma.  

No mais, a estrutura segue o padrão nacional, reforçando a responsabilidade da agência local 

no cálculo e avaliação dos indicadores conforme a lei municipal 

d) AGR, AMAE, AR e ARM (Goiás – Minuta Conjunta nº XX/2026) 

A Esta é uma minuta de resolução conjunta de quatro agências goianas. Ela atribui siglas 

próprias para todos os indicadores, como IPL (perdas por ligação), ICT (coliformes), IDBO 

(DBO), IIA (intermitência serviços de abastecimento de água), IIE (intermitência esgotamento 

sanitário), entre outros. 

Como diferencial, observa-se a criação de sete indicadores complementares: IPD (perdas em 

percentual), IQA (qualidade da água potável), ICQE (conformidade de efluente), ITEV 

(tratamento por volume), DMIA (duração da intermitência), IDS (desempenho de ordens de 

serviço) e IQAT (qualidade de atendimento). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  F
IL

IP
E

 P
A

S
Q

U
A

LI
N

I P
E

R
E

Z
, P

A
U

LO
 M

A
R

C
O

S
 F

A
R

IA
 M

A
C

IE
L,

 IS
A

B
E

LL
A

 V
A

R
G

A
S

 O
R

T
IZ

 P
IC

A
Z

O
 M

O
N

T
A

N
A

R
I, 

D
A

LT
O

 F
A

V
E

R
O

 B
R

O
C

H
I e

 D
IE

G
O

 R
U

IZ
 S

O
A

R
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

F
4B

-0
7C

6-
8E

61
-4

88
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

F
4B

-0
7C

6-
8E

61
-4

88
F



 

RELATÓRIO DE AIR Nº 02/2026                                                                                    13 
 

A minuta estabelece um fluxo processual detalhado que inclui fases de coleta, apuração, 

interpretação dos resultados e uma etapa obrigatória de contraditório antes da publicação 

do relatório final. Também prevê o envio de dados via API (Interface de programação de 

aplicações), que é um conjunto de regras que permite que diferentes softwares se 

comuniquem e troquem informações entre si.  

Estabelece-se obrigatoriedade que os indicadores complementares constem no relatório 

operacional a partir do segundo ano. 

e) AGRESE (Sergipe – Minuta de Normativo) 

O normativo de Sergipe aplica-se especificamente à Microrregião de Saneamento Básico 

(MAES) e aos municípios titulares, incluindo operadores de sistemas próprios. Uma 

particularidade é a definição do serviço de abastecimento de água a partir dos "pontos de 

entrega" da DESO (Companhia de Saneamento de Sergipe), refletindo o arranjo regional de 

concessão do estado. 

A minuta de norma estipula que o titular tem até o dia 10 de maio de cada ano para incluir os 

indicadores de Nível I e II e suas metas nos planos de saneamento. 

A minuta também estabelece que a conformidade das informações baseada nos níveis de 

confiança será considerada a partir da segunda avaliação operacional. 

Assim como em outras agências, o descumprimento de prazos ou o envio de dados 

incompletos são passíveis de sanções específicas previstas em resolução própria. 

f) ARCE (Ceará – Resolução nº 03/2026) 

A ARCE apresenta uma norma com forte foco no Saneamento Rural, integrando o SISAR 

(Sistema Integrado de Saneamento Rural) e associações comunitárias no processo de reporte 

de dados.  

Um aspecto único é a definição de padrões de referência diferenciados para sistemas rurais, 

permitindo, por exemplo, um índice de perdas por ligação de até 263 l/lig./dia, enquanto para 

sistemas urbanos o limite é de 216 l/lig./dia. 

Além dos indicadores da ANA, a ARCE incluiu três indicadores adicionais no Nível II: Nível II - 

06 (análises de Nitrito e Nitrato), Nível II - 07 (análises de Turbidez) e Nível II - 08 (Índice de 

Perdas de Faturamento). 

 A norma também detalha que o cálculo populacional deve priorizar o contrato de prestação 

de serviços ou o plano municipal antes de recorrer aos dados do IBGE. 
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g) ARSAE-MG (Minas Gerais – Resolução nº 205/2025) 

A ARSAE-MG estruturou sua norma focada no gerenciamento de informações, dividindo as 

bases de dados em quatro grupos: EC (Econômico-Financeiras), OP (Operacionais), RG 

(Regimentais/ANA) e SD (Sob Demanda).  

Uma particularidade importante é o condicionamento do reconhecimento tarifário de 

repasses aos fundos municipais à inclusão dos indicadores da NR 9 nos Planos Municipais de 

Saneamento Básico a partir de 2027. 

A resolução estabelece uma regra de transição com três níveis de prioridade para o envio das 

bases de dados, variando de 60 a 240 dias após a publicação, para permitir a adaptação dos 

prestadores.  

A norma estabelece que a conformidade das informações baseada nos níveis de confiança 

será considerada a partir da segunda avaliação operacional. 

Além disso, exige que o prestador publique em seu site informações que permitam à 

sociedade acompanhar o cumprimento das metas por contrato. 

6. ANÁLISE DE CONTEXTO DA ARES-PCJ 

A ARES-PCJ atualmente possui 90 municípios associados, sendo 87 municípios 

especificamente para atividades de regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. 

A Tabela 1 a seguir mostra a configuração atual (junho de 2026) dos municípios associados à 

ARES-PCJ. Já a Tabela 2 mostra as diferentes naturezas de prestação de serviços nos mesmos 

municípios associados à Agência. 

Tabela 1 - Porte dos municípios associados à ARES-PCJ (junho de 2026). 

Porte do município (nº de habitantes) Municípios Pop. Total (2025) 

Até 10 mil 11 75.081 

De 10 mil a 50 mil 31 875.936 

De 50 mil a 100 mil 18 1.182.172 

De 100 mil a 200 mil 12 1.714.550 

De 200 mil a 500 mil 11 3.606.983 

De 500 mil a 1 milhão 3 1.997.977 

Acima de 1 milhão 1 1.187.974 

Total 87 10.640.673 
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Tabela 2 - Natureza da prestação dos serviços nos municípios associados à ARES-PCJ (junho 

de 2026). 

Natureza do prestador Abastecimento de Água Esgotamento sanitário 

Prefeitura Municipal 
(administração direta) 

20 19 

Autarquia municipal 
(administração indireta) 

49 45 

Empresa municipal 
(economia mista) 

3 2 

Empresa privada 
(concessão plena) 

15 14 

Empresa privada 
(contrato de PPP) 

 7 

Total 87 87 

 

Para fins deste processo de normatização, convém trazer apontamentos sobre os indicadores 

tratados no presente momento, a partir das informações de acompanhamento atualmente 

disponíveis. Cumpre destacar que os indicadores de atendimento e cobertura (IAA, ICA, IAE e 

ICE) foram tratados na Resolução ARES-PCJ nº 650/2025 e não foram alvo de análise do 

presente Relatório de Análise de Impacto Regulatório. 

Os indicadores operacionais estabelecidos pela Norma de Referência ANA nº 9/2024 possuem 

suas respectivas fichas técnicas apresentadas no Anexo I do normativo. A análise dessas fichas 

demonstra que a maior parte das informações primárias necessárias ao cálculo dos 

indicadores é composta por dados que possuem correspondência direta com informações já 

declaradas pelos prestadores de serviços no Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA). 

O SINISA é a principal plataforma oficial de coleta, organização e divulgação de dados sobre 

os serviços de saneamento básico no Brasil, abrangendo abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, drenagem urbana e gestão municipal. 

Coordenado pelo Ministério das Cidades, o sistema substituiu o antigo SNIS a partir de 2024, 

em conformidade com a Lei nº 11.445/2007 e as atualizações do Novo Marco Legal do 

Saneamento (Lei nº 14.026/2020). 

Nos tópicos subsequentes são analisados os indicadores operacionais, com a identificação das 

informações que compõem cada indicador e sua correlação com os dados atualmente 

disponibilizados pelo SINISA. Para os casos de informações não encontradas no SINISA, 

discorre-se sobre alternativas da ARES-PCJ, anteriormente à publicação de resolução própria 

com disciplinamento do envio de informações por parte dos prestadores de serviços de 

saneamento. 
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6.1. INDICADOR NÍVEL I – 01: ÍNDICE DE PERDAS DE ÁGUA NA DISTRIBUIÇÃO POR 
LIGAÇÃO - IPL 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Volume de água produzido – volume de água disponibilizado para consumo, compreendendo 

a água captada pelo prestador e a água bruta importada, tratadas nas unidades de tratamento 

ou disponibilizadas sem tratamento, medido ou estimado nos pontos definidos do sistema. 

Correlato à informação do SINISA GTA1001. 

Volume de água tratada importado – volume total de água potável previamente tratada 

recebido de outro prestador ou de outro município do próprio prestador. Correlato à 

informação do SINISA GTA1009. 

Volume de água autorizado não faturado – soma dos volumes de água utilizados para 

atividades operacionais, emergenciais e sociais, conforme critérios definidos na ficha do 

indicador. Correlato à informação do SINISA GTA1207. 

Volume de água consumido – volume total consumido pelos usuários, incluindo volumes 

micromedidos, estimados e recuperados, excluindo volumes exportados. Correlato à 

informação do SINISA GTA1211. 

Volume de água tratada exportado – volume total de água potável previamente tratada 

transferido para outro prestador ou município. Correlato à informação do SINISA GTA1203.  

Quantidade de ligações ativas de água – quantidade de ligações conectadas à rede de 

abastecimento e com água disponibilizada pelo prestador no mês de dezembro do período 

de referência. Correlato à informação do SINISA GTA0003.  

Dessa forma, é possível calcular o indicador IPL de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA.  

6.2. INDICADOR NÍVEL I – 02: ÍNDICE DAS ANÁLISES DE COLIFORMES TOTAIS DA 
ÁGUA NO PADRÃO ESTABELECIDO - ICT 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Quantidade de amostras para coliformes totais com resultados dentro do padrão – 

quantidade de amostras cuja análise apresentou conformidade com o padrão de potabilidade 

para coliformes totais. Correlato ao SNIS QD017 e sem correlação no SINISA. 
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Quantidade de amostras analisadas para coliformes totais – quantidade total de amostras 

coletadas e analisadas para o parâmetro coliformes totais. Correlato ao SNIS QD026 e sem 

correlação no SINISA. 

Não é possível calcular este indicador exclusivamente a partir da base de dados atualmente 

disponibilizada no SINISA, uma vez que os componentes definidos na ficha do indicador 

permanecem vinculados a referências históricas do SNIS (QD017 e QD026), não havendo, até 

o momento, correspondência explícita com códigos de informações do SINISA que permitam 

sua reprodução automática a partir da base pública disponível.  

Para o primeiro ciclo de avaliação é possível utilizar os relatórios de monitoramento da 

qualidade da água disponibilizados no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano – SISÁGUA. O SISÁGUA é mantido pelo Ministério da Saúde e 

alimentado tanto pelos prestadores dos serviços de abastecimento de água, responsáveis 

pelo controle da qualidade da água distribuída, quanto pelos órgãos de Vigilância em Saúde 

das Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, responsáveis pelas ações de vigilância e 

monitoramento independente da qualidade da água para consumo humano. 

Adicionalmente, observou-se a condição necessária estabelecida na ficha do indicador da NR 

nº 9/2024, que exige a realização de, no mínimo, 95% da quantidade de amostras previstas 

no plano de amostragem para que o indicador possa ser considerado válido. É possível adotar 

como referência o cumprimento das Diretrizes Nacionais de Amostragem de Parâmetros 

Básicos disponibilizadas no SISÁGUA, de forma a verificar a suficiência amostral e assegurar a 

aderência metodológica ao critério estabelecido pela norma. 

6.3. INDICADOR NÍVEL I – 03: ÍNDICE DAS ANÁLISES DE DBO DO ESGOTO NA 
SAÍDA DO TRATAMENTO NO PADRÃO ESTABELECIDO – IDBO 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Quantidade de análises de concentração de DBO dentro do padrão na saída do tratamento 

– quantidade de amostras cuja concentração de DBO atendeu ao padrão definido pelo órgão 

ambiental ou gestor de recursos hídricos. Não há correlação com o SINISA para a informação. 

Quantidade total de análises de concentração de DBO realizadas – quantidade total de 

amostras coletadas para aferição da concentração de DBO nas estações de tratamento de 

esgoto. Não há correlação com o SINISA para a informação.  

A ficha do indicador não estabelece correlação direta com códigos de informações do SINISA. 

Assim, o cálculo depende da disponibilização dessas informações operacionais pelo prestador 

de serviços de saneamento.  
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O indicador também possui uma condição necessária para o seu cálculo, que é dado pela 

razão da quantidade de amostras analisadas para aferição de DBO removido nas ETEs pela 

quantidade mínima de amostras obrigatórias para DBO, determinada pelo órgão de controle 

ambiental ou gestor de recursos hídricos. Na ausência de plano de amostragem pré-

estabelecido, este passa a ser de, no mínimo, uma amostra por mês. 

Para o primeiro ciclo de avaliação, a ARES-PCJ poderá utilizar os dados de seu monitoramento 

próprio, com a ressalva de que a amostragem não é representativa, sendo necessária ampla 

campanha de coleta de informações primárias com os prestadores de serviços de 

saneamento. Cabe avaliação sobre a pertinência desse uso. 

Os prestadores de serviços deverão informar quais unidades já possuem plano de 

amostragem, informar os resultados das análises de DBO, com extrato das informações de 

Quantidade de análises de concentração de DBO dentro do padrão na saída do tratamento 

e Quantidade total de análises de concentração de DBO realizadas, para cada Estação de 

Tratamento de Esgoto. 

6.4. INDICADOR NÍVEL I – 04: ÍNDICE DE INTERMITÊNCIA DO SERVIÇO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA – IIA 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Quantidade de economias ativas atingidas por paralisações sistemáticas – quantidade de 

economias afetadas por paralisações com duração igual ou superior a seis horas. Correlato à 

informação do SINISA GTA3002. 

Quantidade de economias ativas atingidas por interrupções sistemáticas – quantidade de 

economias afetadas por interrupções sistemáticas com duração igual ou superior a seis horas. 

Correlato à informação do SINISA GTA3005. 

Quantidade de economias ativas de água – quantidade de economias ativas cadastradas e 

conectadas à rede de abastecimento. Correlato às informações do SINISA GTA0008 e 

GTA0015. 

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA. 
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6.5. INDICADOR NÍVEL I – 05: ÍNDICE DE INTERMITÊNCIA DO SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO – IIE 

Observação: apesar da nomenclatura na NR ser “Índice de intermitência do serviço de 
esgotamento sanitário”, a ficha operacional define o indicador como quantidade de 
extravasamentos anuais por extensão de rede coletora de esgoto. 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Quantidade de extravasamentos de esgoto reparados – quantidade total de registros de 

extravasamentos na rede ou em qualquer parte do sistema de coleta de esgoto. Correlato à 

informação do SINISA GTE3001. 

Extensão da rede pública de esgoto – comprimento total médio da malha de coleta de esgoto 

operada pelo prestador. Correlato à informação do SINISA GTE1001. 

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA. 

6.6. INDICADOR NÍVEL II – 01: ÍNDICE DE MICROMEDIÇÃO RELATIVO AO VOLUME 
DISPONIBILIZADO DE ÁGUA – IMI 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Volume de água micromedido – volume anual de água medido pelos hidrômetros instalados 

nas ligações ativas de água de todas as categorias de usuários, não incluindo volumes 

estimados. Correlato à informação do SINISA GTA1214.  

Volume de água produzido – volume de água disponibilizado para consumo, compreendendo 

a água captada pelo prestador e a água bruta importada tratadas nas unidades de tratamento 

ou disponibilizadas sem tratamento. Correlato à informação do SINISA GTA1001. 

Volume de água tratada importado – volume total de água potável previamente tratada 

recebido de outro prestador ou município. Correlato à informação do SINISA GTA1009.  

Volume de água tratada exportado – volume total de água potável previamente tratada 

transferido para outro prestador ou município. Correlato à informação do SINISA GTA1203.  

Volume de água autorizado não faturado – soma dos volumes utilizados para atividades 

operacionais, emergenciais e sociais. Correlato à informação do SINISA GTA1207. 

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA.  
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6.7. INDICADOR NÍVEL II – 02: ÍNDICE DE MACROMEDIÇÃO RELATIVO AO 
VOLUME DISPONIBILIZADO DE ÁGUA – IMA  

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Volume de água macromedido – volume disponibilizado para distribuição que é 

efetivamente medido por macromedidores instalados na(s) saída(s) da(s) unidades de 

tratamento ou poço(s) disponibilizados para a distribuição. Correlato à informação do SINISA 

GTA1005. 

Volume de água produzido – volume disponibilizado para consumo, compreendendo água 

captada e tratada pelo prestador. Correlato à informação do SINISA GTA1001. 

Volume de água tratada importado – volume de água tratada recebido de outros sistemas 

ou prestadores. Correlato à informação do SINISA GTA1009. 

Volume de água tratada exportado – volume de água tratada transferido para outros 

sistemas ou prestadores. Correlato à informação do SINISA GTA1203.  

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA. 

6.8. INDICADOR NÍVEL II – 03: ÍNDICE DE DURAÇÃO MÉDIA DOS REPAROS DE 
EXTRAVASAMENTOS DE ESGOTO – IDEX 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Tempo total gasto nos reparos dos extravasamentos de esgoto – somatório do tempo 

transcorrido entre o registro e a conclusão dos reparos dos eventos de extravasamento. 

Correlato à informação do SINISA GTE3004. 

Quantidade de extravasamentos de esgoto reparados – quantidade total de registros de 

extravasamentos reparados, registrados pelo prestador, no período de referência. Correlato 

à informação do SINISA GTE3002.  

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA. 

6.9. INDICADOR NÍVEL II – 04: ÍNDICE DE RECLAMAÇÕES DOS SERVIÇOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA – IRA 

O indicador é composto pelas seguintes informações: 
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Quantidade de reclamações relativas aos serviços de abastecimento de água – total de 

manifestações registradas pelos usuários relacionadas à prestação dos serviços de 

abastecimento de água. Correlato à soma das informações SINISA GTA3101, GTA3102, 

GTA3105. 

Quantidade de economias ativas de água – quantidade de economias ativas cadastradas e 

conectadas à rede de abastecimento. Correlato às informações do SINISA GTA0008 e 

GTA0015.  

Dessa forma, é possível calcular o indicador de posse das informações autodeclaradas pelo 

prestador no SINISA. 

6.10. INDICADOR NÍVEL II – 05: ÍNDICE DE RECLAMAÇÕES DOS SERVIÇOS DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO – IRE  

O indicador é composto pelas seguintes informações: 

Quantidade de reclamações relativas aos serviços de esgotamento sanitário – total de 

manifestações registradas pelos usuários relacionadas à prestação dos serviços de coleta, 

transporte e tratamento de esgotos. Correlato à soma das informações SINISA GTE3001 

(reclamações sobre extravasamento), GTE3005 (reclamações sobre mal cheiro), além da 

informação reclamações por outros motivos, sem correlação no SINISA. 

Quantidade de economias ativas de esgoto – quantidade de economias ativas atendidas 

pelos serviços de esgotamento sanitário. Correlato às informações cadastrais de economias 

atendidas. Correlato às informações SINISA GTE0006 e GTE0016.  

Nota-se que na base do SINISA não há informação sobre reclamações por outros motivos, 

dessa forma, o cálculo do indicador baseado apenas em informações do SINISA será 

incompleto, resultando em índice potencialmente inferior ao real. Assim, o cálculo depende 

da disponibilização dessas informações operacionais pelo prestador de serviços de 

saneamento. 

7. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Para assegurar o processo de participação social na elaboração da nova norma, foi realizado 

processo aberto de tomada de subsídios, um mecanismo de consulta que contempla 

diferentes técnicas de coleta de dados, ideias, sugestões e opiniões sobre um tema ou 

problema. O objetivo desta ação foi captar a percepção dos participantes sobre aspectos 

relacionados às NR nº 08/2024 e nº 09/2024. 
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O processo de tomada de subsídios teve início com um evento online para contextualização 

geral sobre as Normas de Referência da ANA, promover o debate e a troca de ideias sobre os 

temas pertinentes e apresentação de como a Agência realizaria o processo de normatização 

das NRs nº 08/2024, 09/2024 e sobre Soluções Alternativas Adequadas (previstas na NR nº 

08/2024), com a proposta inicial de serem tratadas de maneira concomitante.  

Posteriormente, foi disponibilizado um questionário online aos participantes, divulgado por 

meio do Ofício DG 094/2025 - Circular, de 21/03/2025, por e-mail e contatos telefônicos. 

Foram recebidas 21 contribuições, com participação de titulares e prestadores de serviços de 

19 municípios. O Quadro 1 a seguir apresenta os principais dados e números relacionados às 

contribuições à tomada de subsídios.  

Quadro 2 - Resumo das contribuições da Tomada de Subsídios para normatização das NRs nº 

08/2024 e 09/2024.  

Identificador 

da 

contribuição 

Nome da Organização 

Município 

Associado à 

ARES-PCJ 

Categoria do 

Participante 

2 
Prefeitura Municipal de Araçoiaba da 

Serra 

Araçoiaba da 

Serra 
Titular dos Serviços 

3 
Serviço de Água e Esgoto de Artur 

Nogueira - SAEAN 
Artur Nogueira 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

4 
Serviço Municipal de Águas e Esgotos 

de Mogi das Cruzes - SEMAE 
Mogi das Cruzes 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

5 
Serviço de Água e Esgoto de 

Pirassununga – SAEP 
Pirassununga 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

6 

Sociedade de Abastecimento de Água 

e Saneamento S/A – SANASA 

Campinas 

Campinas 
Prestador de Serviços – 

Empresa Pública 

7 
Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto de Mogi Guaçu - SAMAE 
Mogi Guaçu 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

8 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

9 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

10 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

11 BRK Ambiental Limeira S/A Limeira 
Prestador de Serviços – 

Concessionária  
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Identificador 

da 

contribuição 

Nome da Organização 

Município 

Associado à 

ARES-PCJ 

Categoria do 

Participante 

12 BRK Ambiental - Sumaré S.A. Sumaré 
Prestador de Serviços - 

Concessionária 

13 BRK Ambiental – Rio Claro S.A. Rio Claro 
Prestador de Serviços – 

Concessionária  

14 Prefeitura Municipal de Analândia Analândia 
Titular e Prestador de 

Serviços - Prefeitura 

15 
Secretaria Municipal de Água e 

Esgoto de Ribeirão Preto - SAERP 
Ribeirão Preto 

Titular e Prestador de 

Serviços - Prefeitura 

16 
Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto de Tietê - SAMAE 
Tietê 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

17 
Saneamento Básico Vinhedo - 

SANEBAVI 
Vinhedo 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

18 DAEV S.A.  Valinhos 
Prestador de Serviços - 

Empresa Pública 

19 DAE S/A Água e Esgoto - DAE Jundiaí Jundiaí 
Prestador de Serviços – 

Empresa Pública 

20 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Amparo - SAAE 
Amparo 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

21 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Jaboticabal - SAAEJ 
Jaboticabal 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

22 
Superintendência de Água e Esgoto 

de Catanduva - SAEC 
Catanduva 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

  

 

7.1. RESULTADOS DA TOMADA DE SUBSÍDIOS 

As questões relacionadas à implementação da Norma de Referência ANA nº 09/2024 

buscaram avaliar o grau de maturidade dos prestadores quanto à utilização dos indicadores 

operacionais, à compatibilidade destes com os Planos Municipais de Saneamento Básico 

(PMSBs), à factibilidade de cumprimento das metas de referência e às principais dificuldades 

esperadas na produção e utilização das informações. 

 

Pergunta 27 – Como você considera atualmente a aderência dos indicadores propostos no 

Plano Municipal de Saneamento do seu município com os indicadores de Nível I e II? 
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Dos 21 participantes, cinco avaliaram existir aderência média entre os indicadores dos PMSBs 

e aqueles previstos na NR 09, outros cinco identificaram alta aderência, enquanto apenas 

quatro respondentes apontaram baixa ou nenhuma aderência. Houve ainda dois casos em 

que o PMSB não possui indicadores e quatro participantes optaram por não responder. 

Os resultados demonstram que, embora exista percepção majoritária de compatibilidade 

entre os instrumentos de planejamento municipais e a estrutura proposta pela NR 09, essa 

convergência ainda demanda ajustes e adequações para assegurar plena correspondência 

metodológica e permitir o monitoramento padronizado dos indicadores. 

 

Pergunta 28 – Em uma escala de 01 a 04, como você avalia o atingimento dos valores de 

referência propostos para os indicadores operacionais de Nível I da NR 09 até 2033? 

A avaliação dos cinco indicadores de Nível I revelou predominância das respostas 

correspondentes aos níveis 03 (possível) e 04 (plenamente possível) para praticamente todos 

os parâmetros analisados, abrangendo perdas de água, conformidade das análises de 

coliformes, conformidade das análises de DBO, intermitência do abastecimento de água e 

intermitência do serviço de esgotamento sanitário. As respostas classificadas como 

"impossível" ou de baixa possibilidade foram residuais. 

O resultado evidencia percepção predominantemente favorável quanto à viabilidade de 

atendimento dos valores de referência estabelecidos pela ANA, indicando que os parâmetros 

definidos pela NR 09 são considerados factíveis pelos participantes da consulta, ainda que 

possam exigir esforços graduais de melhoria operacional. 

 

Pergunta 29 – Em caso de morosidade na incorporação de metas dos indicadores de Nível I 

aos PMSBs, como eles deveriam ser avaliados para fins de incentivo à adoção da NR? 

A ampla maioria dos participantes (14 respostas) manifestou preferência para que as metas 

sejam definidas pelos próprios prestadores de serviços e homologadas pela Agência 

Reguladora, enquanto apenas três participantes defenderam metas diretamente 

estabelecidas pela Agência Reguladora. Nenhum respondente optou pela adoção imediata 

dos valores de referência previstos na NR 09 como metas obrigatórias. 

As contribuições apontam para a preferência por um modelo regulatório progressivo, que 

preserve flexibilidade para acomodar as diferentes realidades operacionais dos prestadores, 

mantendo simultaneamente o papel da entidade reguladora na validação e 

acompanhamento das metas propostas. 

 

Pergunta 30 – Além dos indicadores de Nível I e II, quais outros indicadores operacionais 

deveriam ser incluídos pela ARES-PCJ? 
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Foram recebidas nove contribuições qualitativas. Entre os temas mais recorrentes destacam-

se sugestões relacionadas à qualidade da água, tempo médio de atendimento, consumo 

médio, indicadores operacionais já consolidados no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (como IN024 e IN049), acompanhamento de ligações, unidades operacionais e 

indicadores específicos de execução dos serviços. 

De modo geral, as manifestações indicam interesse na ampliação do conjunto de indicadores 

acompanhados pela Agência, sobretudo por meio da incorporação de métricas já utilizadas 

rotineiramente pelos prestadores e capazes de complementar a avaliação da eficiência 

operacional. 

 

Pergunta 31 – Existem informações componentes dos indicadores listados na NR 09 cuja 

metodologia de coleta não está clara ou cujos dados não são atualmente rastreados? 

Também foram registradas nove contribuições qualitativas. As principais dificuldades 

mencionadas concentram-se na obtenção de informações relativas às soluções alternativas 

de abastecimento e esgotamento sanitário, domicílios rurais, sistemas alternativos, poços 

artesianos, caminhões-pipa, estimativas populacionais, indicadores de intermitência e 

atualização cadastral, além de desafios decorrentes da grande extensão territorial de alguns 

municípios. 

As respostas evidenciam que as maiores limitações atualmente não decorrem da definição 

dos indicadores em si, mas da disponibilidade, padronização e rastreabilidade dos dados 

necessários para sua apuração, especialmente nas áreas não atendidas pelos sistemas 

públicos convencionais. 

 

Pergunta 33 – Como você considera que a ARES-PCJ pode atuar para o incentivo à 

regularização dos planos de saneamento frente ao cumprimento das NRs 08 e 09? 

As vinte e uma contribuições convergiram para a necessidade de atuação ativa da Agência no 

processo de implementação das normas. Entre os principais temas destacados figuram o 

apoio técnico aos municípios, o acompanhamento permanente da atualização dos PMSBs, a 

definição e monitoramento de metas, a disponibilização de orientações metodológicas e o 

suporte institucional durante o processo de revisão dos planos. 

As manifestações reforçam a expectativa de que a atuação regulatória vá além da fiscalização 

formal do cumprimento das normas, assumindo também papel indutor da melhoria da 

capacidade técnica dos municípios e da uniformização dos processos de planejamento. 
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7.2.  CONCLUSÕES DA TOMADA DE SUBSÍDIOS 

As contribuições recebidas evidenciam percepção amplamente favorável à adoção dos 

indicadores previstos na Norma de Referência ANA nº 09/2024. Os participantes reconhecem 

elevado grau de compatibilidade entre os indicadores da norma e os instrumentos municipais 

de planejamento, consideram viável o atingimento dos valores de referência até 2033 e 

defendem um modelo de implementação gradual, baseado na pactuação de metas entre 

prestadores e entidade reguladora. 

Paralelamente, as respostas apontam desafios relevantes relacionados à disponibilidade e 

padronização das informações, especialmente quanto às soluções alternativas de 

saneamento e aos dados necessários para apuração de determinados indicadores. 

Nesse contexto, as contribuições corroboram a estratégia regulatória adotada pela ARES-PCJ 

de promover a implementação progressiva da NR 09, combinando exigências normativas com 

ações de orientação técnica, padronização metodológica e acompanhamento contínuo da 

evolução dos prestadores. 

8. REAVALIAÇÃO DAS ALTERNATIVAS REGULATÓRIAS E ESPECIFICIDADES DA 
ADOÇÃO DA NR 09/2024 

8.1.  APROVEITAMENTO DAS ANÁLISES CONSTANTES DA AIR REFERENTE À 
ADOÇÃO DA NR 08/2024  

A Norma de Referência ANA nº 09/2024 apresenta elevada convergência estrutural com a 

Norma de Referência ANA nº 08/2024, especialmente quanto à estratégia de implementação 

pelos entes reguladores infranacionais, à lógica de regulamentação por ato normativo 

próprio, aos mecanismos de acompanhamento da implementação e à necessidade de 

fortalecimento institucional para a produção e utilização de informações regulatórias. 

Nesse contexto, parcela significativa das análises desenvolvidas no Relatório de Análise de 

Impacto Regulatório nº 02/2025 (que fundamentou a adoção da NR 08/2024 através da 

publicação da Resolução ARES-PCJ nº 650/2025) permanece plenamente aplicável à presente 

regulamentação. As premissas relativas à capacidade institucional da ARES-PCJ, aos custos 

administrativos de implementação, aos impactos sobre os prestadores regulados e às 

alternativas regulatórias disponíveis não sofreram alterações relevantes que justifiquem sua 

reavaliação integral. 

Em observância aos princípios da eficiência administrativa e da racionalização da atividade 

regulatória, o presente relatório incorpora, por referência, as conclusões anteriormente 
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produzidas, concentrando a presente análise nos aspectos específicos decorrentes da adoção 

da NR 09/2024 e nas adaptações necessárias à sua implementação. 

8.2.  SÍNTESE DAS CONCLUSÕES ANTERIORMENTE OBTIDAS 

As alternativas regulatórias examinadas na AIR da NR 08/2024 compreenderam, em síntese, 
a manutenção do cenário vigente, a adoção parcial das diretrizes da ANA e a regulamentação 
integral da Norma de Referência por meio de ato normativo próprio da ARES-PCJ. 

Naquela oportunidade, concluiu-se que a regulamentação integral representava a alternativa 
mais adequada para promover segurança jurídica, padronização regulatória, transparência 
das obrigações dos prestadores e efetividade do processo de implementação das Normas de 
Referência da ANA, apresentando relação custo-benefício favorável quando comparada às 
demais alternativas avaliadas. 

Os fundamentos que embasaram essa conclusão permanecem válidos para a regulamentação 
da NR 09/2024, razão pela qual a alternativa regulatória selecionada continua sendo a edição 
de ato normativo específico disciplinando sua adoção no âmbito da ARES-PCJ. 

8.3. ASPECTOS ESPECÍFICOS RELACIONADOS À NR 09/2024 

Embora as alternativas regulatórias permaneçam substancialmente as mesmas, a 

implementação da NR 09/2024 apresenta especificidades decorrentes da natureza dos 

indicadores operacionais disciplinados pela norma. 

Diferentemente da NR 08/2024, voltada predominantemente ao acompanhamento das 

metas de universalização, a NR 09/2024 disciplina indicadores destinados ao monitoramento 

da eficiência operacional dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Essa característica amplia a necessidade de padronização metodológica dos conceitos 

utilizados, da qualidade das bases de dados e da consistência das informações reportadas 

pelos prestadores de serviços. 

Além disso, durante a fase de instrução desta AIR foram identificadas oportunidades de 

aperfeiçoamento relacionadas aos mecanismos de coleta, consolidação e utilização das 

informações regulatórias, especialmente quanto à compatibilização dos indicadores com 

sistemas de informações já utilizados pelos prestadores e pelas entidades reguladoras, 

buscando minimizar custos administrativos e evitar redundâncias no envio de informações. 

Esses aspectos foram considerados na elaboração da minuta de resolução, sem alterar, 

contudo, a conclusão anteriormente alcançada quanto à superioridade da estratégia 

regulatória baseada na adoção integral da Norma de Referência mediante regulamentação 

própria. 
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8.3.1. Avaliação acerca da adoção de indicadores complementares 

Durante a elaboração da presente regulamentação, avaliou-se a conveniência de definir, 

desde logo, indicadores complementares aos previstos na Norma de Referência ANA nº 

09/2024, destinados ao monitoramento de aspectos específicos da prestação dos serviços 

regulados pela ARES-PCJ. 

A análise realizada indicou que, embora existam potenciais oportunidades de 

aperfeiçoamento decorrentes da utilização de indicadores adicionais, ainda não se verifica 

maturidade técnica suficiente quanto à disponibilidade, consistência e padronização das 

informações necessárias à sua apuração, tampouco quanto à definição de metodologias que 

assegurem adequada comparabilidade entre os diferentes prestadores regulados. 

A instituição imediata de indicadores complementares poderia, nessas circunstâncias, 

produzir custos regulatórios desnecessários, aumentar a complexidade operacional da 

regulamentação e exigir sucessivas revisões do ato normativo, comprometendo a 

estabilidade regulatória e a previsibilidade esperada pelos agentes regulados. 

Diante desse cenário, optou-se por estratégia regulatória gradual, consistente na previsão 

normativa de mecanismos destinados à coleta experimental de informações e ao 

desenvolvimento metodológico de eventuais indicadores complementares, sem atribuição 

imediata de efeitos regulatórios aos dados produzidos. 

Essa abordagem permitirá que a ARES-PCJ, em conjunto com os titulares dos serviços e os 

prestadores regulados, avalie a viabilidade técnica, a qualidade das informações disponíveis 

e a utilidade regulatória de novos indicadores antes de sua eventual incorporação definitiva 

ao processo de avaliação operacional. 

Assim, preserva-se a estabilidade da regulamentação ora proposta, ao mesmo tempo em que 

se cria ambiente favorável à inovação regulatória e ao aperfeiçoamento contínuo dos 

instrumentos de monitoramento, permitindo que futuras incorporações ocorram de forma 

fundamentada, transparente e precedidas dos mecanismos de participação e controle social 

aplicáveis. 

8.3.2. Implementação faseada da avaliação de confiança das informações 

A Norma de Referência ANA nº 09/2024 estabelece que os relatórios de avaliação operacional 

contemplem diagnóstico acerca do nível de confiança das informações primárias utilizadas na 

apuração dos indicadores, tomando por referência a metodologia nacional de auditoria e 

certificação das informações do Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 

(SINISA). 
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Durante a elaboração da presente regulamentação, avaliou-se a conveniência de incorporar 

esse diagnóstico já no primeiro ciclo de avaliação operacional. A análise indicou, entretanto, 

que a imediata utilização dos resultados da auditoria como componente da avaliação 

regulatória não representaria a alternativa mais adequada sob a perspectiva da qualidade da 

informação produzida. 

Isso porque a metodologia nacional de auditoria pressupõe a consolidação de ciclos 

sucessivos de coleta, verificação e validação das informações, permitindo a identificação de 

inconsistências, o aperfeiçoamento dos controles internos dos prestadores e a gradual 

elevação da confiabilidade das bases de dados utilizadas para cálculo dos indicadores. Dessa 

forma, embora os procedimentos de auditoria possam ser iniciados desde o primeiro ciclo de 

implementação da regulamentação, seus resultados tendem a adquirir maior robustez e 

estabilidade apenas após o amadurecimento dessas rotinas. 

Além do aspecto metodológico, a implementação gradual mostra-se compatível com o 

estágio de desenvolvimento da governança da informação observado entre os prestadores 

regulados pela ARES-PCJ. A experiência institucional da Agência demonstra que a 

consolidação de processos relacionados à rastreabilidade dos dados, à documentação das 

informações primárias e aos mecanismos internos de controle constitui processo evolutivo, 

cuja indução regulatória produz melhores resultados quando acompanhada de orientação 

técnica e aperfeiçoamento contínuo. 

Diante desse contexto, optou-se por dissociar a implantação dos procedimentos de auditoria 

da incorporação formal de seus resultados aos relatórios de avaliação operacional. Assim, os 

procedimentos de verificação e certificação poderão ser progressivamente desenvolvidos 

desde o início da vigência da regulamentação, enquanto o diagnóstico de confiança das 

informações passará a integrar os relatórios apenas a partir do segundo ciclo de avaliação 

operacional, momento em que estarão reunidas condições metodológicas mais adequadas 

para sua utilização como instrumento regulatório. 

Essa estratégia preserva o atendimento aos objetivos da Norma de Referência ANA nº 

09/2024, sem comprometer a qualidade técnica das avaliações produzidas, privilegiando uma 

implementação baseada na consolidação progressiva das evidências em detrimento da 

antecipação de resultados ainda sujeitos a elevado grau de incerteza. 

A solução adotada não representa flexibilização da obrigação prevista na Norma de 

Referência ANA nº 09/2024, mas a definição de estratégia de implementação compatível com 

a temporalidade da metodologia nacional de auditoria e com o processo de amadurecimento 

da governança da informação no âmbito regulatório. Ao privilegiar a utilização de 

diagnósticos tecnicamente consistentes, a regulamentação busca assegurar que a avaliação 
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de confiança cumpra efetivamente sua finalidade de qualificar a interpretação dos 

indicadores operacionais e fortalecer a regulação baseada em evidências. 

9. IMPACTOS ESPERADOS DA REGULAMENTAÇÃO 

A regulamentação proposta possui natureza predominantemente instrumental, voltada à 
estruturação do processo regulatório de acompanhamento dos indicadores operacionais 
previstos na Norma de Referência nº 09/2024. Assim, seus impactos diretos concentram-se 
na padronização das informações, no fortalecimento da capacidade institucional da ARES-PCJ 
e na ampliação da transparência regulatória, criando condições para que a avaliação 
operacional dos serviços seja realizada de forma objetiva, comparável e alinhada às diretrizes 
nacionais. 

Ao reduzir assimetrias de informação, conferir maior previsibilidade aos agentes regulados e 
estabelecer mecanismos permanentes de monitoramento, espera-se que a regulamentação 
contribua para o aperfeiçoamento progressivo da prestação dos serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário, ainda que tais resultados dependam, em última análise, da 
atuação dos prestadores, titulares dos serviços e demais atores envolvidos, conforme 
sintetiza o quadro abaixo. 

Quadro 3 -Síntese dos impactos esperados da regulamentação  

Dimensão Situação anterior Resultado esperado 

Padronização 
regulatória 

Critérios heterogêneos para 
acompanhamento 
operacional 

Uniformização dos indicadores e das 
metodologias de avaliação 

Informações 
operacionais 

Dados dispersos ou 
insuficientes para avaliação 

Disponibilização estruturada de 
informações primárias para cálculo dos 
indicadores 

Atuação da ARES-PCJ 
Monitoramento limitado pela 
ausência de metodologia 
padronizada 

Fortalecimento da avaliação operacional e 
da fiscalização baseada em evidências 

Planejamento 
municipal 

Baixa integração entre PMSBs 
e indicadores nacionais 

Maior alinhamento dos instrumentos de 
planejamento às Normas de Referência da 
ANA 

Transparência 
Divulgação limitada do 
desempenho operacional 

Publicação periódica dos resultados e 
fortalecimento do controle social 

Segurança regulatória 
Menor previsibilidade para 
regulador e regulados 

Clareza das obrigações, critérios e 
procedimentos de acompanhamento 

Conformidade 
regulatória 

Risco de adoção incompleta 
da NR nº 09/2024 

Atendimento aos requisitos nacionais de 
adoção da Norma de Referência 
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10. ESTRATÉGIA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO 

A implementação da presente regulamentação será acompanhada pela ARES-PCJ de forma 

contínua, com o objetivo de verificar sua adequada execução, identificar eventuais 

dificuldades operacionais e subsidiar o aperfeiçoamento futuro da disciplina regulatória. O 

monitoramento buscará avaliar não apenas o cumprimento das obrigações previstas na 

Resolução, mas também a efetividade dos mecanismos instituídos para acompanhamento 

dos indicadores operacionais e sua incorporação às rotinas regulatórias da Agência. 

Nesse contexto, a estratégia de monitoramento concentra-se na identificação dos principais 

riscos associados à implementação da regulamentação e das respectivas medidas de 

acompanhamento e mitigação, conforme sintetizado no Quadro 4. 

Quadro 4 -Principais riscos associados à implementação  

Risco identificado Consequência potencial 
Estratégia de monitoramento e 

mitigação 

Atraso ou ausência no 
envio das informações 
primárias pelos 
prestadores 

Comprometimento do cálculo 
dos indicadores operacionais 
e da elaboração dos 
relatórios de avaliação 

Acompanhamento dos prazos 
regulamentares, atuação fiscalizatória 
da ARES-PCJ e aplicação dos 
instrumentos previstos na 
regulamentação vigente 

Baixa qualidade ou 
inconsistência das 
informações prestadas 

Redução da confiabilidade 
dos indicadores e das análises 
regulatórias 

Validação técnica das informações 
recebidas, implementação gradual da 
avaliação de confiança das informações 
e aperfeiçoamento contínuo dos 
procedimentos de coleta de dados 

Não incorporação dos 
indicadores aos Planos 
Municipais de 
Saneamento Básico 

Desalinhamento entre 
planejamento municipal e 
instrumentos regulatórios 

Avaliação periódica dos PMSBs e 
divulgação dos resultados de 
conformidade 

Dificuldades 
operacionais dos 
prestadores durante a 
fase inicial de 
implementação 

Atrasos ou heterogeneidade 
na aplicação da 
regulamentação 

Acompanhamento da fase de transição, 
orientação técnica aos prestadores e 
aprimoramento gradual dos 
procedimentos operacionais 

Alterações futuras nas 
Normas de Referência 
da ANA ou nas bases 
nacionais de 
informações 

Necessidade de revisão dos 
procedimentos e adequação 
da regulamentação 

Acompanhamento permanente da 
evolução normativa nacional e revisão 
da regulamentação quando necessário 

Complementarmente, a Resolução prevê a possibilidade de adoção de indicadores de 

monitoramento voltados à avaliação de sua implementação e efetividade, os quais poderão 

ser definidos e aperfeiçoados ao longo de sua execução, de acordo com a maturidade do 

processo regulatório. 
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Quadro 5 - Possíveis indicadores para monitoramento da implementação da regulamentação  

Aspecto 
monitorado 

Possível indicador de monitoramento 

Implementação da 
regulamentação 

Percentual de prestadores que apresentaram informações primárias aptas 
ao cálculo dos indicadores no prazo regulamentar 

Integração entre 
planejamento e 
regulação 

Percentual de Planos Municipais de Saneamento Básico avaliados que 
contemplem os indicadores operacionais e respectivas metas previstos na 
Resolução 

Qualidade das 
informações 

Percentual de informações submetidas à avaliação de confiança, quando 
aplicável 

Implementação da 
avaliação 
operacional 

Percentual de municípios com avaliação operacional concluída no ciclo de 
referência 

Aperfeiçoamento 
regulatório 

Quantidade de revisões ou aperfeiçoamentos promovidos na 
regulamentação em decorrência do processo de monitoramento 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente Análise de Impacto Regulatório conclui que a adoção da Norma de Referência ANA 

nº 09/2024 por meio de ato normativo próprio da ARES-PCJ representa a alternativa 

regulatória mais adequada para promover a padronização, a comparabilidade e a 

confiabilidade das informações utilizadas no acompanhamento da prestação dos serviços 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. As análises anteriormente 

desenvolvidas na AIR referente à adoção da NR 08/2024 permanecem substancialmente 

válidas, tendo sido complementadas pelas especificidades decorrentes da regulamentação 

dos indicadores operacionais. 

As adaptações incorporadas à minuta de resolução refletem opções regulatórias voltadas à 

implementação gradual e tecnicamente consistente da norma, buscando compatibilizar as 

diretrizes estabelecidas pela ANA com o estágio de maturidade dos processos de governança 

da informação e com as capacidades institucionais dos agentes regulados. Nesse contexto, 

destacam-se a previsão de mecanismos para desenvolvimento futuro de indicadores 

complementares e a implementação faseada da avaliação de confiança das informações, 

soluções concebidas para preservar a qualidade técnica da regulação e favorecer seu 

aperfeiçoamento contínuo. 

A regulamentação proposta também reforça a estratégia institucional da ARES-PCJ de 

integração entre as Normas de Referência da ANA, promovendo racionalização normativa, 

harmonização de procedimentos e utilização coordenada das informações regulatórias. 

Espera-se, com isso, fortalecer a regulação baseada em evidências, ampliar a transparência 

da atuação regulatória e qualificar os processos de monitoramento, fiscalização e avaliação 

da prestação dos serviços. 
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Diante do exposto, conclui-se que os benefícios esperados com a adoção da regulamentação 

superam os custos e impactos associados à sua implementação, recomendando-se o 

prosseguimento do processo regulatório com a edição da resolução proposta, sem prejuízo 

do monitoramento contínuo de seus resultados e da realização de futuros aperfeiçoamentos 

decorrentes da experiência de sua aplicação. 

 

É o Relatório. 

Americana, 03 de julho de 2026. 

(assinado eletronicamente) 

DIEGO RUIZ SOARES 
Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

FILIPE PASQUALINI PEREZ 
Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

ISABELLA VARGAS ORTIZ PICAZO 
MONTANARI 

Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

PAULO MARCOS FARIA MACIEL 
Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO DE OLIVEIRA TAUFIC 

Coordenador de Normatização 

 

De acordo. 

(assinado eletronicamente) 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor Geral 
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